
-001   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAS 

ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°019/2017 

Processo n° 1179/2017 

Fornecimento de 1.925 (mil novecentos e 
vinte cinco) passes de transporte coletivo, 

ao custo de R$ 4,25 cada, para os 
servidores públicos municipais. 

Secretarias Municipais 

Rua Amazonas, 373,Centro — Piên/PR CEP: 83.860.000 - Fone:3632-I 136 



Dotação Orçamentária: 
07.02.20.606.0011.2013-33.90.39.4300 
07.02.20.606.0011.2013.33.90.30.26.00 

Recursos ( x ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
iso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 

. equisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de prestação ou execução 
do serviço: 
Rua Tocantins n° 757 Centro Piên/PR 
(Barracão do Calcário) 

Horários: 
Horário de funcionamento da 
Prefeitura das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00 
horas 

Prazo para prestação ou execução do 
serviço: 
Imediato após a requisição de empenho. 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Vim por meio deste, requerer, uma vez cumpridas as formalidades legais, a autorização para aquisição de passes, 
para utilização de transporte realizado pela empresa Lancatur, para funcionário efetivo da prefeitura. 

12 blocos 

uescrever a justificativa. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim ( x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 
	

( ) Sim ( X ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 
Licença ambiental de operação  

002 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIM ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
No requerimento: 15 
Data: 12/05/2017 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Jozoel Reginaldo Lesniovski/ Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

No do processo licitatório: Tomada de Preços no 
No do contrato: Contrato noata de registro de preços vigente 	  
Data de vencimento do contrato: ata de registro de preços 	  

1 
Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

niovski 
e 	o e Agricu tura e Meio Ambiente 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

e Com 
Depto. de 1-11clte9501  

Protocolo n° 

ooaseval 
Data 

2 
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Rua Amazonas, 373 — Centro, Pien/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Araci Maria de Sá Ribas 

r<sse-ite,...-ei. 
PATRICIA F. DREVECK 

Secretária de Ação Social e Defesa Civil 
Decreto no 028/2017 

oepto. de Licitações 32 

Protocolo n 
Data jall 
,,,nensmoi 

'C'eu-çnès 550 



( ) Sim ( x ) Não Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

( ) Sim ( x ) Não Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

- Todos os servidores que moram fora do centro da cidade necessitam de transporte de ônibus. 

Data: 15 MAIO DE 2017 

Órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

No requerimento: 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 2.300 passes para funcionário. 

006 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIS ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004-33.90.30.16.00 
Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

DEPARTAMENTO 	DE 	RECURSOS 08:00 ÁS 12.00 / 13:00 ÁS 
HUMANOS 17:00 IMEDIATO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto. 

1 
Rua Amazonas, 373 — Centro, Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PÉS ESTADO DO PARANÁ 

Denilson Vaz Morcelli Departamento de RH. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( X ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

No do processo licitatário 
No do contrato/ata de registro de preços vigente: 
Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

CRISTIANO QUADROS 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Ob5', aufou3cii.0 1 /4:  3Bo 

2 

°opto. de Licita. 
Protocolo n° X 
Data 	I  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PÉS ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação 
No requerimento: 51/2016 
Data: 22/05/2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

4.500 passes para os servidores municipais desta Secretaria. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Como município não dispõe de vale transporte aos servidores se faz necessária a aquisição de passes aos para os 
mesmos se deslocarem do interior do município ao centro para trabalhar. 

Os passes serão concedidos apenas aos servidores que não dispõe de carro próprio, sendo disponibilizado até o 
final do ano letivo vigente. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:  

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0012.2014-3390397200 

Recursos ( x) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Secretaria Municipal de Educação 8h00 às 12h00 5 dias após a emissão da requisição de 
Av. Brasil, 81 13h00 às 17h00 empenho 
Centro - Piên - PR 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Silvana Cristina Melenek Gonchorovski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
Em caso afirmativo informar: 

No do processo licitatório: 
No do contrato/ata de registro de preços vigente: 

( ) Sim ( x ) Não 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-11\36 	1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 

Maristela Weridrechovskí Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

upto. de Licitações e Compras 
rotocolo 	119 /  c)-Olf  
its/  ao Ir  

et 	 
' 	M. s Limpe, 

1i-e-v:3ad9: 	payw)- 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 	2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIS ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
No requerimento: 066/2017 
Data: 05/05/2017 

 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

OBJETO 
	

QUANTIDADE 
Passes 
	

2560 

 

 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Vimos por meio deste requerer passes para transporte de funcionários da nossa secretaria o mesmos utilizam 
Ônibus para se deslocar até o local de trabalho. 

 

 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim ( x) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

 

Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031.3.3.90.39.72.00. 

  

 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

 

     

 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

 

  

08:00 hrs ás 17:00 hrs 

  

 

Nas sedes da Secretaria 

 

5 dias uteis a contar da data de 
recebimento da requisição de 
empenho. 

 

     

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (91) 3632-1136 	1 4 



Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo informar 

No do processo licitatório 
No do contrato/ata de registro de preços vigente 	  
Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

B. M. Grosskopf 
ária de Saúde 

Dec to 033/2015 

011 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Letícia Honorio - aux. Administrativo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

DePto de Lia 
Protocolo n° 
Data 01-1  
Reçoonsávol  

oi..ttALacicto -. 9/05 19~ 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 	2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÉN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
No requerimento: 013/2017 
Data: 22 de maio 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Compra 15 blocos de passe de ônibus, no total de 750 passes. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
a compra desses passes se faz necessária pois existem funcionários da secretaria que de dependem 
liariamente de passes para conseguir vir de suas residências até o local de serviço. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	( X ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim 	( X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 05.001.15.452.005.2009-3390390000 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
:aso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 

requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Serão indicados na requisição de 
empenho. 

Horários: 

08:00 ás 12.00 / 13:00 ás 

17:00 

Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Em 05 (cinco) dias úteis após recebimento 
da requisição de empenho. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução 
Elan Gabriel Forteski, Chefe do departamento de serviços rodoviários, transito 

do objeto: 
e transportes. 

1 
Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

4-eào C,L22,,,br 
Aldo Pscheidt 

Secretário do setor rodoviário, viação e obras 

abLIQ‘,•Ópag: À ao mui) • 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATORIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

Interessado: Secretarias Municipais. 

Objeto: Fornecimento de 1.925 (mil novecentos e vinte e cinco) passes de transporte coletivo, ao 

custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais 

Valor Máximo Estimado: R$ 8.181,25 (oito mil, cento e oitenta e um reais). 

Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 

10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200 

11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 

( ) Há Dotação Orçamentária 	(X) Há Saldo Orçamentário 
( 	) Não há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

4 
DO ASCÍMENTO NIORINE 

Contada -Departamento de finanças, Receitas e Contabilidade 

5. ,Recursos Financeiros: 
(V) Há recursos financeiros 
( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	  

	'Cá /  020  KR 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br  Pão Estado do Paraná 
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Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
()()Autorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 
( 	) Não autorizo a abertura do procedimento licitatário ou a contratação direta. 
Obs: 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

( ) Convite 
( ) Pregão Presencial 
( ) Pregão Eletrônico 
( ) Tomada de Preços 
( ) Concorrência 
( ) Concurso 
( ) Dispensa de Licitação 

(30 Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretendem as Secretarias Municipais adquirirem 1.925 (mil novecentos e vinte e cinco) 
passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os 
servidores públicos municipais. 

A pretensão das Secretarias solicitantes somente pode ser atendida junto à 
concessionária autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, 
cujo instrumento contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 

Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Licitação, 
com fundamento no artigo 25, I da Lei no 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 

Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 
concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filial no 
Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 
documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 
celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 
Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do ISS. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da contração direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

gasw,020 if  

PATRICIA APARECITANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.Dien.or.gov.br  Piên, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:62E180159 

SECRETARL4 DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da ,Lei •OrgIinica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receberrexarninar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

ranças Nome RG CPF 
Pneddente Patricia Aparecida Trojanovski I0.376.638-3/PR 093.016.730-26 
Secretária Márcia Piro/cid 10.339.824-0/PR 1171.766.249-16 
Membro Docoti de Fitind Pkekeer 4376.894-8rPR 601.373.51845 
Membro Wenn &Imelda 6.268.104-7/PR 021.904.21940 
Suplente Sittey do Nascimento Minta 5.417.001-7/PR 856.910179-34 
Suplente Adriana Rotolo de OINeire 6.611903-9/PR 029.123.799-11 
Suplerne Ingrid Rabiam de Bani 9.795.293-0/PR 060.676.65944 
Sopknte Claudinei de Siqueira 9t 3.270,2695c 003.410.90949 
Supknie Noili Foneseki Ganner 11059.291-4/PR 031.909.409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente dê 
Licitação ou, na sua falta, &Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên — PIÊNPREV. 

Art. C Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pian/PFt, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFD51BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pièn, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo an. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

Art, 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RI) n" 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para o 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizadi 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. r Ficam designados os servidores abaixo relacionados 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 
DOROTI DE FATIMA PIEC1COCZ 4.316.894-84PR 601_575249-15 
SIMON SCHNEIDER 6.268.104-7/PR 021.904.21940 
ADRIANO ROBERTO DE OUVEIR A 6.612.903-9/PR 029.123.799-11 
INGRID RUBIANE DE BAS51 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 
51DENEY DO NASCIMENTO MIORINE 5.417.001-7/PR 856.970.879-34 
NOIL1 FORTF9rEl GASSNER 11.059.291A" 031.009.409-05 
MÁ] CIA ZIGOVSKI 10.339.824-0/PR 071.766.240-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar toch 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equip 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pr 
nos processeis de aquisição de bens e contratação de serviço 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púb 
do Município de Piên — PIÉNPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado ; 
Douglas L 

Código Identificador:B49ER 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
FTNANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de s 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Munici 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristlano Quadros, portador 
cédula de identidade civil RI) n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cai 
de provimento em comissão de Secretário de Administração 

'Finanças, a contar desta data. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PienfPR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECR 
Prefeito Municipal 

Publicado po 
Douglas Lie 

Código Identificador:027EEC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www diatiomunicinal.com.br/arno  
E 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 1179/2017 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contrafação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações/Pregoeiro, sobre a possibilidade de efetuar contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação para fornecimento de 1.925 (mil novecentos e vinte e 

cinco) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4.25 (quatro reais e vinte e cinco 

centavos) para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias Municipais. 

Do relatório: 

O processo teve início com a requisição das Secretarias interessadas, solicitando a 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para a 

transporte dos servidores municipais. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, I, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada, uma vez que o instrumento contratual (Contrato no 070/2011) 
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dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O presente contrato tem por objeto a delegação dos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo 

de Referência" e que o prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta Procuradoria 

favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que 

estão preenchidos os requisitos do artigo 25, I, da Lei no 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarães': 

"(...) é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 

Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 
fundamento neste inciso I, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 

prestador do serviço, nada obstará o afastamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filho?: 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 

negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores impede a realizacão 

da licitado, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento elenca 
hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello3: 

"Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o art. 
25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 
hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial 	Em suma: o que os incisos I a III do 
art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e já resoluta indicação de hipóteses nas quais 

ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 

Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos 

incisos I a IH, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 
jurídicos ou fáticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 

que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um 

interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 

provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam na 

disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, se 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que não há óbice ao fato de a matriz da empresa 

concessionária ter vencido a concorrência para a concessão do serviço de transporte coletivo urbano e 

a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

' GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 140. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo — coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 
Bonfim (Coord.) v. 24. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 
3  MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30a Ed. revista e atualizada até a 
Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p. 560. 

2 
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jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, I, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 23 de maio de 2017. 

Veiviane Alvê Domingos 

OAB/PR 75.274 

3 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 019/2017 

PROCESSO No 1179/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, I, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 1.925 (mil novecentos e vinte e cinco) passes de transporte coletivo, ao 

custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, no 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 8.181,25 (oito mil, cento e oitenta e um reais). 

Dotação Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 08.001.12.361.0012.2014- 

3390397200; 10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 

11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, mediante entrega 

da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

2ë--;>----°  L 	NO TURECK 

Prefeito 

Piên/PR, 23 de maio de 2017. 

Rua Amazonas, 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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CONSTO No 00/2011 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA No 001/2011 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, 

de um lado o MUNICÍPIO DE PIÉN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP] sob 

no 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário no 104, Centro, Piên/PR, doravante 

denominado simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

GILBERTO DRANKA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG no 5.396.234-3/PR, inscrito no 

CPF sob no 017.768.369-44, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Espírito Santo, e de outro 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] 

sob no 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual no 25.182.102-1, Inscrição Municipal no 1046, com 

endereço na Rua Carlos Fürst, no 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone 

(47) 3626-6234, e-mail contato@lancatur.com.br, doravante denominado simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, 

comerciante, portador do RG no 817.179/SC, inscrito no CPF sob no 447.262.879-15, com endereço 

na Rua Manoel Tavares, no 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no 

Processo no 182/2011, no Edital de Concorrência no 001/2011, e com fundamento nas Leis no 

8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal no 1.113/2011 e Decreto Municipal n° 164/2011, têm entre si 

justo e contratado a CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS, mediante as cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a delegação dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência — Anexo I do Edital 

de Concorrência no 001/2011, parte integrante do presente contrato. 

1.2 Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente contrato, 

nas propostas apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, no edital e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DA CONCESSÃO e INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
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2.1 O prazo da concessão é de 12 (doze) anos, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.2 Excepcionalmente o prazo poderá ser prorrogado na forma prevista na CLÁUSULA DÉCIMA 

SÉTIMA. 

2.3 A data de início da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura 

do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 De acordo com o art. 20  e parágrafo único da Lei Municipal n° 1.113/2011, os serviços objeto do 

presente contrato serão realizados sob o regime de execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS OBJETIVOS DA CONCESSÃO 

4.1 A prestação do serviço descrito no objeto do presente contrato, ao longo de todo o período de 

vigência da concessão, deverá assegurar: 

4.1.1 A prestação adequada dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros, nos termos 

do art. 60  da Lei n° 8.987/95, de maneira a garantir a eficiência do Transporte Coletivo de 

Passageiros, na forma do Termo de Referência constante no ANEXO I; 

4.1.2 A manutenção, ampliação e modernização dos bens vinculados à concessão, para garantir a 

continuidade e qualidade no atendimento das demandas atual e futura. 

4.1.3 A adequação de toda a frota de ônibus com especificações próprias para o transporte de 

passageiros em condições de segurança, acessibilidade, conforto, facilidade de embarque e 

desembarque, buscando minimizar os níveis de poluição ambiental; 

4.1.4 A universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 

4.1.5 A boa qualidade do serviço, • envolvendo sustentabilidade, rapidez, conforto, regularidade, 

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

4.1.6 A integração com os diferentes meios de transporte; 

4.1.7 A redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas 

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 

4.1.8 A transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política de 

mobilidade urbana; 

4.1.9 O estímulo à produtividade e qualidade através de avaliações de indicadores estabelecidos; 

4.1.10 O estímulo à participação do usuário no acompanhamento da prestação dos serviços 

delegados. 
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CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR DO CONTRATO 

5.1 O valor contratual estimado é de R$ 6.623.463,00 (seis milhões seiscentos e vinte três mil e 

quatrocentos e sessenta e três reais). 

CLÁUSULA SEXTA — DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços deverão ser prestados de forma a garantir a satisfação dos usuários, em 

conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal 

n° 164/2011, no presente Edital e seus anexos, com rigoroso cumprimento dos itinerários, viagens e 

horários programados das linhas de transporte coletivo, características da frota, tarifas e pontos de 

parada definidos pela CONCEDENTE. 

6.2 A descrição inicial dos serviços, remuneração da CONCESSIONÁRIA e características físicas e 

operacionais das respectivas linhas e itinerários para o início da operação, constam dos ANEXOS I, II 

e III do Edital de Licitação, fazendo parte integrante deste Contrato. 

6.3 Os itinerários das linhas de transporte coletivo são definidos nos termos do art. 1° do Decreto 

Municipal n° 1.113/2011. 

6.4 A frota disponibilizada na prestação de serviço deverá obedecer a todas as determinações 

estabelecidas no Edital. 

6.4.1 Na renovação da frota serão admitidos ônibus novos e semi-novos. 

6.4.2 A frota estará sujeita a inspeções periódicas, as quais definirão a autorização de circulação dos 

ônibus no Transporte Coletivo. 

6.5 Na prestação de serviço utiliza-se para dimensionamento uma ocupação máxima de passageiros 

tr. 
	 sentados mais 6 (seis) passageiros por m2 em pé. 

6.6 A CONCESSIONÁRIA deverá, prioritariamente, reaproveitar a mão-de-obra atualmente 

empregada no sistema de transporte coletivo de Piên. 

6.7 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive o responsável técnico apresentado para atendimento do item 7.1.5 do edital, que 

somente poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS 

DEFINIDORES DA QUALIDADE DO SERVIÇO 



024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

7.1 Na operação do Transporte Coletivo a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os critérios, 

indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço exigidos pela CONCEDENTE, 

estabelecidos na Lei Municipal n° 1.113/2011, nas determinações da CONCEDENTE e no Edital, cujos 

aspectos principais e requisitos seguem explicitados: 

7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter seu quadro de funcionários devidamente treinado, com 

orientações especificas para cada função, com vistas à manutenção do bom atendimento aos usuários 

do Transporte Coletivo. 

7.3 A CONCESSIONÁRIA deve estabelecer uma logística operacional objetivando o cumprimento 

total das viagens e horários programados. 

7.4 A CONCESSIONÁRIA deve zelar pela máxima satisfação dos usuários na missão principal de 

prestar os serviços contratados, transportando os usuários de forma adequada, com conforto, 

segurança e urbanidade, estabelecendo logísticas operacionais, com pesquisas periódicas de 

avaliação. 

CLÁUSULA OITAVA — DA FORMA DE REMUNERAÇÃO E VARIAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 A remuneração da CONCESSIONÁRIA será feita de acordo com o número efetivo de 

passageiros pagantes equivalentes (Ppe) multiplicado pela Tarifa Técnica (Tt) para todo o Sistema 

de Transporte Coletivo. 

8.1.1 A Tarifa Técnica (Tt), que servirá de parâmetro para a remuneração da CONCESSIONÁRIA, 

será calculada de acordo com a metodologia explicitada no ANEXO III para todo o sistema, em 

função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes (estimativa para 2012 

estabelecida no ANEXO I item 2.3.2), quilometragem e custo/km médio total indicado na Proposta 

Comercial da CONCESSIONÁRIA. 

8.1.2 Quando comprovadamente houver diminuição do número efetivo de passageiros pagantes 

equivalentes na utilização do sistema de transporte coletivo, será recalculado o IPK, e 

consequentemente, o valor da tarifa técnica. 

8.2 Os preços pactuados poderão ser alterados depois de decorridos 12 (doze) meses, por reajuste, 

repactuação ou revisão afim de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato nos termos da 

Lei 10.192/2001 e art. 65 da Lei 8.666/1993. A repactuação de preços será feita mediante a correção 

do valor do custo/km médio final, respeitada a periodicidade mínima de 1 (um) ano, aplicando-se 

a seguinte formula: 

VR = Custo / KMmédioFinal (1 + VT) 

Onde: 

VR = valor do custo/km médio final repactuado; 

Custo/Km médio final = valor do custo/km médio final vigente; 

VT= índice Variação Total dos fatores de correção (em percentual); 
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8.2.1 O prazo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data da 

formulação da proposta ou do orçamento básico a que ela se referir. Nas repactuações subseqüentes 

a anualidade será contada a partir da data da última repactuação. 

8.2.2 A Variação Total dos fatores de correção (VT) será obtida, em percentual, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

VT = V1 x P1 +V2 x P2 + V3 x P3 + V4 x P4 + VS x P5 

Onde: 

VT: índice de Variação Total dos fatores de correção; 

Vi: índice de Variação do preço do Diesel; 

PI: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos ao 

combustível e lubrificantes; 

V2: índice de Variação média do preço de pneus; 

P2: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a 

rodagem; 

V3: índice de correção estabelecido no acordo coletivo; 

P3: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos e 

vinculados à pessoal e benefícios; 

V4: índice de Variação média ponderada do preço dos ônibus em função do 

quantitativo cadastrado por tipo de ônibus; 

P4: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a peças 

e acessórios e depreciação; 

V5: índice Inflacionário do Governo Federal; 

P5: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos 

rentabilidade e custos administrativos. 

8.2.3 Descritivo dos 5 (cinco) fatores de correção utilizados para a correção do custo/km médio 

final: 

8.2.3.1 Diesel - variação do preço unitário do litro de Diesel, considerado o valor médio de compra 

levantado nos postos do Município de Piei]. 

8.2.3.2 Rodagem - variação com o preço vinculado exclusivamente aos tipos de pneus utilizados em 

cada tipo de ônibus, obtidos através de consultas junto aos fornecedores para grandes consumidores. 

8.2.3.3 Acordo Coletivo - variação conforme convenção ou acordo coletivo da categoria 

profissional, com correção do valor absoluto da despesa referente a pessoal e vinculações limitada ao 

INPC/IBGE (ou outro que venha a substituí-lo) ou ao aumento real resultado de sentença normativa 

transitada em julgado proferida em razão de dissídio coletivo. 

8.2.3.4 ônibus - variação dos preços dos ônibus obtidos através das notas fiscais, calculada para o 

perfil real da frota cadastrada no sistema. 

8.2.3.5 índice Inflacionário do Governo Federal - INPC/IBGE ou outro que venha a substituí-lo. 
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8.2.3.6 As consultas de preço necessárias à composição dos fatores de correção serão empreendidas 

pela CONCEDENTE e divulgadas às CONCESSIONÁRIA. 

8.2.4 As participações iniciais dos insumos componentes da metodologia de cálculo do custo/km 

médio final (P1 a PS) serão as resultantes da Proposta Comercial apresentada pela 

CONCESSIONÁRIA. 

8.2.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONCESSIONÁRIA, acompanhada de 

demonstração analítica de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

8.2.6 Os benefícios é incentivos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, bem como 

as alterações das alíquotas de tributos ou preços públicos serão considerados como fatores 

imprevisíveis para fins de manutenção da equação econômico-financeira. 

8.3 O custo/km médio final repactuado integrará o cálculo da nova Tarifa Técnica (Tt), nos 

termos do previsto no item 15.3 do edital. 

8.4 A CONCEDENTE revisará as planilhas apresentadas na Proposta Comercial da 

CONCESSIONÁRIA de acordo com os procedimentos estabelecidos no ANEXO III, em cada 

repactuação da Tarifa Técnica. De acordo com a necessidade, sempre que se observar uma 

interferência das participações dos itens no custo/km médio final, superiores a 5% (cinco por 

cento), as participações de que trata o item 15.2.2 e o custo quilômetro poderão ser readequados 

de acordo com as modificações referidas neste item. 

8.5 Eventual reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, tanto por iniciativa da CONCEDENTE 

como da CONCESSIONÁRIA, se processará na forma prevista na alínea "d" do inciso II, § 50  e § 60, 

do art. 65 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores. 

8.5.1 Caracterizam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, as condições objeto da 

proposta do licitante, incluindo os pressupostos contidos no edital que regeu a licitação respectiva, e a 

planilha de composição de custos dos preços propostos, entregue pela licitante em cumprimento ao 

mesmo instrumento. 

8.5.2 Respeitado o disposto no § 50  do art. 65 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações, são pré-

requisitos essenciais para fundamentar o reequilibrio econômico-financeiro do contrato fatos ou 

causas que sejam: 

imprevisíveis; 

estranhos à vontade da CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA; 

inevitáveis; 

causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8.5.3 No caso de iniciativa da CONCESSIONÁRIA, o pleito deverá ser protocolado por meio de 

requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos 

justificadores de desequilíbrio. 
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CLÁUSULA NONA — DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

9.1 Constituem atribuições da CONCEDENTE: 

9.1.1 Fixar itinerários e pontos de parada; 

9.1.2 Fixar horários, freqüência e frota de cada linha; 

9.1.3 Determinar terminais de integração e sua operação; 

9.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o sistema; 

9.1.5 Acompanhar o gerenciamento de receitas e despesas do sistema; 

9.1.6 Implantar e extinguir linhas e extensões; 

9.1.7 Contratar as empresas que executarão o serviço de transporte, não contempladas neste 

contrato; 

9.1.8 Acompanhar o gerenciamento e controle do processo da bilhetagem, inclusive o vale 

transporte, o cartão transporte ou equivalente; 

9.1.9 Estabelecer intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

9.1.10 Firmar convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com a Região 

Metropolitana de Curitiba, com o Estado ou individualmente com cada Município; 

9.1.11 Firmar, quando necessário, convênios com órgãos de segurança pública, com o objetivo de 

promover condições de segurança aos usuários, funcionários e à operação dos serviços; 

9.1.12 Estabelecer a metodologia de cálculo que define o custo quilômetro do sistema e a tarifa; 

9.1.13 Elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários; 

9.1.14 Determinar local e procedimentos para inspeções veiculares; 

9.1.15 Vistoriar os veículos, garagens, Instalações e demais veículos da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.16 Fixar e aplicar penalidades; 

9.1.17 Estabelecer as normas de operação; 

9.1.18 Implementar medidas efetivas no controle e atualização da metodologia tarifária, a partir da 

verificação dos custos, investimentos e outras despesas da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.19 Proceder ao cadastramento do pessoal da CONCESSIONÁRIA, usuários e veículos do 

transporte coletivo, necessários para atender este Contrato ou outras legislações pertinentes; 

9.1.20 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos; 

9.1.21 Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do meio 

ambiente; 

9.1.22 Iniplantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para facilitar o 

seu acesso aos usuários; 

9.1.23 Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução do contrato; 

9.1.24 Fornecer à CONCESSIONÁRIA as normas e os padrões técnicos a serem utilizados na 

execução do contrato; 

7 
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9.1.25 Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 

reclamações dos munícipes; 

9.2 Para o exercício das atribuições dispostas nesta dáusula, a CONCEDENTE poderá contratar 

serviços especializados, obedecida a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

10.1 Cabe à CONCESSIONÁRIA: 

10.1.1 Manter a continuidade do serviço; 

10.1.2 Receber Justa remuneração pelos serviços prestados, na forma estabelecida na CLÁUSULA 

OITAVA, mantida a equação econômico-financeira do Contrato, de acordo com a metodologia de 

cálculo dos ANEXOS I e III do Edital na forma da lei; 

10.1.3 Prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme 

disposições estabelecidas em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações, e em especial: 

10.1.4 Dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua responsabilidade; 

10.1.5 Prestar todas as Informações que forem solicitadas pela CONCEDENTE; 

10.1.6 Efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil, elaborando demonstrativos mensais, 

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões que lhe forem 

determinados, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

10.1.7 Cumprir as normas e determinações de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 

cobrança de tarifa; 

10.1.8 Informar os valores originários dos usuários não classificados como estudantes; 

10.1.9 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, cadastrado junto à 

CONCEDENTE, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, 

assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a CONCEDENTE; 

10.1.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, reladonadas à 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.1.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato de concessão. 

10.1.12 Utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas 

normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

10.1.13 Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e 

sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 

ambiente, nos termos da legislação pertinente; 

10.1.14 Garantir, dentro das suas possibilidades, a segurança e a integridade física dos usuários e 

trabalhadores do Sistema de Transporte de Passageiros, instituindo mecanismos de monitoramento, 
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controle, cumprimento das determinações da CONCEDENTE, vigilância, logística, tecnologia e 

cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários; 

10.1.15 Executar os serviços com rigoroso cumprimento de viagens e horários programados, 

características da frota, tarifa, Itinerário, pontos de paradas iniciais, intermediários e finais, e 

terminais, definidos pela CONCEDENTE; 

10.1.16 Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas 

determinações; 

10.1.17 Zelar pela preservação da originalidade dos veículos e equipamentos urbanos sob sua 

responsabilidade; 

10.1.18 Apresentar periodicamente, os seus veículos para inspeção técnica programada, em local na 

garagem com Infra-estrutura adequada para realização dos serviços, limpos e com seus sistemas 

funcionais, elétricos, pneumáticos, mecânicos e outros equipamentos ou acessórios, em perfeitas 

condições de uso, sanando imediatamente as irregularidades que possam comprometer o conforto e a 

segurança do transporte de passageiros, para a obtenção do certificado de vistoria e cadastro; 

10.1.19 Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para inspeções técnicas eventuais, 

sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de 

passageiros, em 7 (sete) dias, sujeitando-se ao afastamento de tráfego dos veículos, os quais deverão 

ser substituídos por outros, com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

10.1.20 Apresentar, sempre que solicitado, os veículos para inspeções veiculares, testes de fumaça e 

outros testes mecânicos, ambientais e operacionais necessários para manutenção da qualidade do 

sistema; 

10.1.21 Preservar o funcionamento e a inviolabilidade dos equipamentos e/ou instrumentos 

obrigatórios, tais como: contador de passageiros, tacografo, sistema de segurança de porta e outros; 

10.1.22 Proceder à manutenção do instrumento contador de passageiros somente com a presença de 

agente de fiscalização da CONCEDENTE; 

10.1.23 Manter diariamente os veículos e terminais sob sua responsabilidade, para início de 

operação, em adequado estado de conservação e limpeza; 

10.1.24 Promover, sempre que necessário, a desinsetização nos veículos e terminais sob sua 

responsabilidade; 

10.1.25 Manter em serviço apenas empregados cadastrados junto a CONCEDENTE, salvo 

empregados de atividades passíveis de terceirização; 

10.1.26 Comunicar a CONCEDENTE, na data em que tiver ciência, a ocorrência de acidentes, 

informando também, as providências adotadas e a assistência que for devida aos usuários e 

prepostos; 

10.1.27 Preencher guias e formulários referentes a dados de operação e de custos, cumprindo prazos 

e normas fixadas pela CONCEDENTE; 

rait- 
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10.1.28 Tomar Imediatas providências no caso de interrupção de viagem, para não prejudicar o 

usuário; 

10.1.29 Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado, sem passageiros a bordo; 

10.1.30 Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via 

pública; 

10.1.31 Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos e terminais, conforme solicitado pela 

CONCEDENTE; 

10.1.32 Disponibilizar nos veículos e terminais, os adesivos, legendas, placas ou dispositivos 

informativos, internos e/ou externos, determinados pela CONCEDENTE, em adequado estado de 

conservação e funcionamento; 

10.1.33 Disponibilizar os veículos e colaborar com a instalação de material e equipamentos para 

exploração de publicidade comercial, institucional ou de informações aos usuários; 

10.1.34 Desenvolver ações que visem ao bem estar de seus funcionários durante o período de 

trabalho; 

10.1.35 Desenvolver ações que visem a coibir invasões de usuários sem o pagamento da tarifa e 

vandalismo nos veículos e terminais; 

10.1.36 Desenvolver, executar e participar em conjunto com a CONCEDENTE, de campanhas 

educativas aos usuários do transporte coletivo; 

10.1.37 Manter garagem fechada com área de estacionamento, manutenção, inspeção e 

administração suficiente para toda sua frota e equipamentos adequados às exigências técnicas da 

CONCEDENTE, bem como às legislações legais pertinentes, Inclusive de uso do solo e meio 

ambiente; 

10.1.38 Garantir à CONCEDENTE o livre acesso às suas instalações operacionais e veículos, para o 

exercício de suas atividades de gerenciamento do serviço de transporte coletivo; 

10.1.39 Apresentar à CONCEDENTE, anualmente, balanço demonstrativo de resultados; 

10.1.40 Orientar adequadamente os operadores sobre determinações operacionais definidas pela 

CONCEDENTE; 

10.1.41 Recuperar ou pagar os danos que der causa por ato culposo ou doloso causados na 

infraestrutura do sistema conforme estabelecido pela CONCEDENTE; 

10.1.42 Responsabilizar-se pela obtenção das licenças e autorizações necessárias para 

desenvolvimento de suas atividades; 

10.1.43 Providenciar, durante a operação, a limpeza de matérias estranhas que comprometam a 

higiene nos veículos e terminais sob sua responsabilidade. 

10.1.44 A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

CONCEDENTE, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a 

fiscalização exercida pela CONCEDENTE exclua ou atenue essa responsabilidade. 

10.1.45 A CONCESSIONÁRIA deve abster-se de utilizar, sem autorização expressa e por escrito da 
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CONCEDENTE, quaisquer dados ou Informações obtidas em decorrência da execução do presente 

contrato. 

10.1.46 Conceder descontos e Isenções de tarifas, nos casos determinados na Lei Municipal no 

1.113/2011. 

10.2 A concessão inclui a prestação de serviços mediante disponibilização de veículos para 

deslocamentos em atividades de interesse público e social, com justa remuneração, se realizada fora 

dos Itinerários e horários previsto no Termo de Referência e se excederem aos limites ofertados pela 

Concessionária na proposta técnica. 

10.3 A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à CONCEDENTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste contrato de concessão, não gerando qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

11.1 São direitos do usuário do transporte coletivo: 

11.1.1 Receber o serviço adequado; 

11.1.2 Ser conduzido com segurança e urbanidade; 

11.1.3 Ser tratado com respeito pela CONCESSIONÁRIA, através de seus prepostos e funcionários, 

bem como pelos funcionários da CONCEDENTE; 

11.1.4 Ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade de serviço; 

11.1.5 Ser transportado em ônibus em boas condições de manutenção e limpeza; 

11.1.6 Utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pela CONCEDENTE; 

11.1.7 Ter prioridade, por ocasião do planejamento do sistema de tráfego nas vias públicas, sobre o 

transporte individual por meio de canaletas ou faixas exclusivas aos ônibus; 

11.1.8 Ter os direitos estabelecidos em legislações específicas respeitados pela CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e demais usuários. 

11.2 Para garantir o conforto e a segurança do sistema, as linhas do transporte coletivo serão 

dimensionadas, admitindo-se passageiros em pé, até o limite de 6 (seis) por metro quadrado. 

11.3 Será mantido serviço de atendimento aos usuários para reclamações, sugestões e informações, 

objetivando a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de transporte. 

11.3.1 Todas as reclamações referentes ao pessoal de operação serão encaminhadas à 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser atendidas com prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento destas, com resposta à CONCEDENTE contendo a ciência do responsável pela 

ocorrência. 

11.4 São deveres do usuário: 
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11.4.1 Contribuir para manter em boas condições os equipamentos urbanos e os veículos através dos 

quais lhes são prestados os serviços; 

11.4.2 Portar-se de modo adequado, respeitando os demais usuários, fiscais e operadores, mantendo 

a ordem e bons costumes nos veículos e terminais; 

11.4.3 Pagar a tarifa devida corretamente; 

11.4.4 Identificar-se quando usuário isento, conforme legislação vigente; 

11.4.5 Contribuir, Informando à CONCEDENTE e/ou órgão de segurança quaisquer atos dos 

operadores ou usuários que venham em prejuízo à sustentabilidade do Sistema, bem como quaisquer 

atos de vandalismo que possam causar prejuízos ao Sistema de Transporte; 

11.4.6 Apresentar o cartão transporte ou outro comprovante de passagem à fiscalização da 

CONCEDENTE, quando solicitado; 

11.4.7 Não comercializar, panfietar ou pedir esmolas no interior dos veículos, pontos de ônibus e 

terminais; 

11.4.8 Não utilizar o sistema de modo que venha comprometer a higiene dos veículos, terminais ou 

seus ocupantes; 

11.4.9 Não transportar produtos que comprometam a segurança e conforto dos demais usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Fiscalização do contrato 

12.1.1 A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será realizada pela Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos que poderá delegar esta atribuição. 

12.1.2 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especial 

quanto a qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir todas as disposições de lei, do presente 

contrato e do edital correspondente. 

12.1.3 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

comunicará imediatamente o fato, por escrito, a autoridade competente, à qual caberá adotar as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive a instauração e instrução de processo 

administrativo para apuração das irregularidades e aplicação de penalidades, quando for o caso. 

12.2 Fiscalização Operacional 

12.2.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONCEDENTE, na forma da lei, através de 

agentes de fiscalização devidamente credenciados. 

12.2.2 Compete aos agentes de fiscalização, intervir, relatar e emitir registro de ocorrência quando 

houver infringência ao estabelecido na lei, regulamento ou em determinações relativas a questões de 

operação, arrecadação da receita, postura dos operadores, condições da frota e comportamento dos 

usuários. 
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12.2.3 Compete aos agentes de fiscalização, a adoção das providências e encaminhamentos 

necessários ao atendimento de situações atípicas e emergenciais, para garantir a correta operação e 

continuidade do transporte coletivo de passageiros, nos veículos e equipamentos urbanos do sistema. 

12.2.4 Os agentes de fiscalização poderão determinar o afastamento imediato, em caráter 

preventivo, de operador que tenha incorrido em violação grave de dever previsto em lei ou 

regulamento. 

12.2.5 Caberá aos agentes de fiscalização a retenção do veículo e a determinação de seu 

recolhimento, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

12.2.6 Os agentes de fiscalização deverão atuar na operacionalização do transporte coletivo em 

eventos, conforme definição das unidades competentes. 

12.2.7 Os agentes de fiscalização poderão solicitar aos usuários do transporte coletivo, que estejam 

utilizando o sistema, a apresentação de credencial de isenção, cartão transporte ou outro 

comprovante de pagamento da tarifa. 

12.2.8 Os agentes de fiscalização deverão portar identificação especial, que os credencie ao livre 

trânsito no sistema de transporte coletivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 Pelo não cumprimento das disposições constantes da Lei Municipal n° 1.113/2011, Decreto 

Municipal n°164/2011 e demais normas legais aplicáveis, bem como o presente contrato, observado 

o disposto na Lei no 8.987/1995, serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

advertência escrita; 

multa; 

apreensão do veículo; 

intervenção; 

extinção do contrato. 

13.2 A penalidade de advertência escrita para a CONCESSIONÁRIA conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

13.3 A penalidade de multa está fixada no percentual de até 1% do valor anual do contrato, 

considerando-se em cada caso, a gravidade dos prejuízos causados ao interesse público. 

13.4 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem prejuízo da multa cabível quando: 

estiver o motorista dirigindo alcoolizado ou sob o efeito de substância tóxica; 

o veículo não oferecer condições de segurança, colocando em perigo iminente passageiros ou 

terceiros; 

não estiver funcionando o dispositivo de controle de passageiros; 

o veículo estiver operando com o lacre do dispositivo de controle de passageiros violado; 

o veículo estiver operando sem a devida licença da CONCEDENTE; 
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o veículo estiver operando com vazamento de combustível ou óleo lubrificante na via; 

o veículo estiver operando com níveis de emissão de fumaça acima dos limites definidos na 

legislação. 

13.4.1 No caso das alíneas 'a' e 'b', a apreensão do veículo se fará em qualquer ponto do itinerário da 

linha, enquanto que no caso das alíneas 'c', 'd', 'e', 'f' e 'g', a retenção será efetivada nos pontos de 

controle de horário, devendo ser posteriormente recolhido à garagem. 

13.5 Não serão admitidas a ameaça de interrupção nem a solução de continuidade ou a deficiência 

grave na prestação dos serviços de transporte coletivo regular, que devem estar permanentemente à 

disposição do usuário, sob pena de intervenção. 

13.6 A CONCEDENTE poderá intervir total ou parcialmente na execução dos serviços para assegurar 

sua continuidade ou para sanar deficiência grave na sua prestação, assumindo o controle dos meios 

materiais e humanos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, ou através de outros meios, a seu exclusivo 

critério. 

13.6.1 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste contrato: 

a reiterada inobservância dos dispositivos contidos na regulamentação do serviço, tais como os 

concernentes ao itinerário ou horário determinado, salvo por motivo de força maior; 

o não atendimento de notificação expedida pela CONCEDENTE para retirar de circulação veículo 

considerado em condições inadequadas para o serviço; 

o descumprimento da legislação, de modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; 

o descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, de suas obrigações tributárias, previdenciárias e 

trabalhistas; 

a ocorrência de Irregularidades contábeis, fiscais e administrativas, que possam Interferir na 

execução dos serviços prestados; 

a ocorrência de fatos e situações que violem os direitos dos usuários; 

a falta de controle interno, produzindo entre outras irregularidades, a evasão de receita; 

o reiterado não pagamento das multas emitidas pela CONCEDENTE após seu trânsito em julgado; 

I) a perda dos requisitos de capacidade técnica ou administrativa; 

a prática de "lock out", ainda que parcial; 

o ingresso em processo de dissolução legal; 

I) a transferência da operação dos serviços sem prévio e expresso consentimento da CONCEDENTE; 

o descumprimento reiterado das determinações da CONCEDENTE; 

o descumprimento das determinações estabelecidas na advertência escrita; 

a ausência de adoção de medidas necessárias para colocar em operação a quantidade mínima de 

veículos em período de greve, estabelecido legalmente para serviços essenciais. 

13.7 O ato de intervenção, que poderá ocorrer independentemente de qualquer medida judicial, 

caberá ao Prefeito Municipal, que dele fará constar: 

a) Os motivos da intervenção e sua necessidade; 

14 
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O prazo de duração da Intervenção; 

As instruções e regras que orientarão a intervenção; 

O nome do interventor, que coordenará a intervenção. 

13.8 A intervenção implica automaticamente no afastamento da CONCESSIONÁRIA das funções 

operacionais. 

13.9 No período de intervenção, a CONCEDENTE assumirá, total ou parcialmente, o serviço, 

passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiliza, assim 

entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 

necessários à operação. 

13.10 Declarada a intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 

responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa 

13.11 Se os problemas forem restritos a um determinado setor ou área de serviço, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ser mantida no gerenciamento dos serviços objeto da concessão, 

afastada exclusivamente das funções gerencias os responsáveis por aquela área ou setor, mediante 

intervenção parcial. 

13.12 A intervenção implica na suspensão automática do Contrato e de remuneração no período de 

intervenção. 

13.13 Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, a prestação do serviço será devolvida à 

empresa CONCESSIONÁRIA, precedida da prestação de contas do interventor, que responderá 

pelos atos praticados durante sua gestão. 

13.14 O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o 

interventor proporá à CONCEDENTE a extinção da concessão ou a devolução dos serviços à 

CONCESSIONÁRIA, prazo também para o término do processo administrativo de que trata o item 

13.10 desta cláusula. 

13.15 A penalidade de extinção da concessão será aplicada nas hipóteses e na forma prevista na 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. 

13.16 A CONCESSIONÁRIA, além das penalidades anteriormente previstas e das constantes no 

Capitulo IV, Seção II, da Lei n.o 8.666/93, estará sujeita, ainda, às seguintes sanções: 

13.16.1 Perda do valor integral da garantia na hipótese da licitante não disponibilizar a frota e as 

instalações devidamente adequadas à operação dos serviços e formalmente autorizadas a funcionar 

pela municipalidade por meio dos competentes alvarás, no prazo de até 30 (trinta) dias (item 

8.1.2.1 do edital), salvo motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado perante a 

CONCEDENTE. 

13.16.2 Além da perda da garantia prevista no item anterior, multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por ônibus não entregue, no caso de não cumprimento do prazo para inicio da operação dos 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso. 

15 
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13.16.2.1 No caso do atraso previsto no item anterior ser superior a 30 (trinta) dias, a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita à rescisão do contrato, salvo motivo de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovado. 

13.16.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar garagem 

fechada, com área de estacionamento, manutenção, inspeção e administração, suficiente para toda 

sua frota, bem como equipamentos adequados às exigências técnicas da CONCEDENTE, à legislação 

pertinente, inclusive de uso do solo e meio ambiente, sob pena de perda da garantia da proposta. 

13.16.4 Multa por dia de atraso em relação aos demais prazos fixados neste contrato: 50 (cinquenta) 

vezes o valor atualizado do custo/km médio final constante da proposta comercial da 

CONCESSIONÁRIA. 

13.17 Cometidas 2 (duas) ou mais infrações, independentemente de sua natureza, aplicar-se-ão 

concomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas. 

13.18 A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem. 

13.19 Em todos os processos de aplicação de penalidades assegurar-se-á ampla defesa e 

contraditório ao acusado de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

14.1 Extinguir-se-á a concessão, por: 

Advento do termo contratual; 

Encampação; 

Caducidade; 

Rescisão; 

e)Anulação; 

O Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

14.2 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os trens reversíveis, direitos e privilégios 

transferidos à CONCESSIONÁRIA. 

14.3 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pela CONCEDENTE, procedendo-se 

aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 

14.3.1 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização pela CONCEDENTE 

de todos os bens reversíveis. 

14.4 Considera-se encampação, a retomada do serviço pela CONCEDENTE, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, nos termos da legislação em vigor. 

14.5 A Inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério da CONCEDENTE, a declaração 

de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições legais 

e as constantes deste contrato. 

16 
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14.6 A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDENTE, quando a 

CONCESSIONÁRIA: 

a) estiver prestando serviços de forma inadequada ou deficiente; 

0) descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 

concessão; 

paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 

ou força maior; 

perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação dos 

serviços concedidos; 

não cumprir, nos prazos estipulados, as penalidades impostas em razão de infrações praticadas; 

não atender a inumação da CONCEDENTE, no sentido de regularizar a prestação do serviço; 

for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive 

contribuições sociais. 

14.7 A declaração da caducidade da concessão será precedida da verificação da inadimplência da 

CONCESSIONÁRIA mediante processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

14.7.1 Para a condução do processo administrativo, o Prefeito Municipal nomeará uma comissão 

composta de, no mínimo, 3 (três) membros. 

14.7.2 O processo administrativo deverá ser iniciado em até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

nomeação da Comissão e concluído dentro de 90 (noventa) dias, podendo este prazo ser prorrogado, 

a juízo do Prefeito Municipal; 

14.8 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicada à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 14.6, e de 

escoado o prazo de 10 (dez) dias úteis conferidos para saneamento das falhas e transgressões 

apontadas. 

14.9 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 

declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, 

calculada no decurso do processo. 

14.9.1 A indenização referida no item 14.9 será devida na forma do art. 36 da Lei n° 8.987/1995, 

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

14.10 Declarada a caducidade, não resultará para a CONCEDENTE, qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

14.11 O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso 

de descumprimento das normas contratuais pela CONCEDENTE, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

14.11.1 Na hipótese acima prevista, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser 

interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 
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14.12 Eventual anulação da licitação tornará sem efeito o contrato de Concessão. 
!I: 	

14.13 A aplicação das penalidades previstas neste contrato não obsta que a CONCEDENTE ou 

terceiros, promovam ações tendentes a responsabilizar civil ou criminalmente a CONCESSIONÁRIA 

ou seus agentes por atos praticados em razão da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS 

15.1 Os trens vinculados à Concessão são aqueles designados pela concessionária para utilização nos 

serviços de transporte coletivo de Pien e os definidos pelo Município de Piên. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS INDENIZAÇÕES 

16.1 A CONCESSIONÁRIA não terá direito a indenização de bens vinculados à concessão, exceto 

9 	 pelos bens revertidos à CONCEDENTE que não tenham sido integralmente amortizados no curso do 

contrato que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

16.2 Eventuais indenizações serão realizadas na forma da Lei 8.987/1995 e precedidas de processo 

administrativo para a apuração de critérios e valores, a ser instaurado antes do prazo previsto para o 

encerramento da Concessão. 

16.3 O pagamento das indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA poderá ser efetuado com 

recursos provenientes da nova contratação. 

16.4 No caso de implantação de nova modalidade de transporte, obedecidas as formalidades legais 

de licitação, independente da área operacional, não se estabelece nenhum direito à 

CONCESSIONÁRIA em sua área de atuação, exceto a garantia indenizatória de bens reversíveis 

ainda não totalmente amortizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Excepcionalmente, os prazos da concessão poderão ser prorrogados para até 6 (seis) anos, 

contados da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa da CONCEDENTE e somente nos 

casos em que a prorrogação mostre-se vantajosa ao atendimento do interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE relatórios contábeis (balanços, 

demonstração de resultados do exercício, demonstrações de lucros e prejuízos acumulados, 

demonstração das origens e aplicações de recursos, demonstração dos fluxos de caixa), em 

18 

réN 



- 	039 
• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉS 
ESTADO DO PARANÁ 

conformidade com o disposto no Item 4.1 do Termo de Referência do Edital de Licitação que 

antecedeu a presente contratação, sempre que solicitado pela CONCEDENTE. 

18.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios gerenciais relativos aos seus custos, sempre 

que solicitado pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 Fica dispensada a prestação de garantia para este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA SUBCONCESSÀO E DA TRANSFERÊNCIA 

20.1 É vedada a subconcessão dos serviços. 

20.2 Somente com a anuência prévia da CONCEDENTE, sob pena de caducidade do contrato, a 

CONCESSIONÁRIA poderá transferir seu controle societário, realizar fusões, incorporações e cisões, 

bem como transferir o contrato. 

20.2.1 Para fins da anuência de que trata o item anterior, o pretendente deverá: 

atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento lidtatório que precedeu a 

contratação, em especial às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

jurídica, fiscal e previdendária necessárias à assunção do serviço; 

comprometer-se formalmente a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 

em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias exigidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 À CONCEDENTE fica assegurado, além dos casos previstos neste Edital e no contrato, o direito 

de alterar unilateralmente o contrato, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração, 

com vistas à prestação adequada dos serviços que constituem o objeto desta licitação. 

21.2 Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, após manifestação da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.3 Os vales-transporte em poder dos usuários e ainda não utilizados no Sistema Imporão ao 

Concessionário o dever de transportar seus titulares. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 

e°9 
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22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir eventual 

controvéisia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 28 de dezembro de 2011. 

Testemunhas: 

Nome: Jozoel Reginaldo Lesniovski 

Nome: Dirlei Aparecida Pieckocz 

Assinatura:9r e 	 rn21-16‘  

 

 

Assinatura: 
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7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 070/2011 

REFERENTE A CONCORRÊNCIA N°001/2011 

7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP.) sob no 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, doravante denominado 

simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO 

TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI no 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob no 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP.) sob no 83.645.259/0001-17, 

Inscrição Estadual no 25.182.102-1, Inscrição Municipal no 1046, com endereço na Rua Carlos Fürst, 

no 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone (47) 3626-6234, e-mail 

contato@lancatur.com.br, doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 

no 817.179/SC, inscrito no CPF sob no 447.262.879-15, com endereço na Rua Manoel Tavares, no 

148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no Processo no 182/2011, no Edital 

de Concorrência no 001/2011, e com fundamento nas Leis no 8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal 

no 1.113/2011 e Decretos Municipais n° 164/2011, 67/2014 e 71/2014, resolvem, de comum acordo, 

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato no 070/2011, nos termos da Lei no 8.666/93 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

Cláusula Primeira: Fica revisado o valor fixado para o serviço de transporte coletivo de passageiros, 

para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando a vigorar a partir desta 

data, os seguintes: 

I - Tarifa para estudantes: R$ 2,13 (dois reais e treze centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos). 

Cláusula Segunda Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 	 t 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de / 1  
k igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Rua Amazonas, 373 — Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41)3632-1136 
E-mat juriclico@pien.pr.gov.br  .4- 
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Piên/PR, 05 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

HEI‘,15 VILI_ALSEMAR-Pit-REY 

LANCAT7JR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41)3632-1136 
E-mail: juridico@pien.pr.gov.br  
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CNP.1 n." 83,645.259/000147 

Carmen Solange Borges Parey, brasileira, maior, casada com regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, residente c domiciliado em São Bento 
do Sul. SC.. na Rua Manoel Tavares. n.° 148, Centro, portadora da Carteira . de  
Identidade expedida pela SSP/SC, sob n." 1914 R/ 1.985.429, em 14/10/1985. 
inscrita no CPI; sob n." 625.126.689-91: fleins %Mamar Parey, brasileiro. 
maior, casado com regime de comunhão parcial do bens, comerciante. 
residente e domiciliado em São Bento do Sul. SC. na Rua Manoel Tavares. re 
148. Centro, portador da Carteira de Identidade expedida pela SSIISC., sob n" 
2"/R 817.179, em 12/02/1980, inscrito no CPI' sob n" 447.262.879-15 e 
Sabrina Parey, brasileira, maior. solteira, nascida em 22/06/1988. estudante. 
residente e domiciliado em São Bento do Sul. SC.. à Rua Manoel Tavares, a.' 
148. Centro, portadora da Carteira de Identidade sob n." 21"R/ 4.206.433. 
expedida pela SSP/SC em 02/06/1997. inscrita no CPI,  sob n."009.169.649-65: 
Únicos sócios emnponentes da sociedade limitada denominada ,~fternitna 

«TRANSPORTE E TURISMCFLTDA, EPPr, estabelecida em São licito do 
Sul. SC.. na Rua Carlos Fürst. n." 234. no Bairro Serra Alta, inscrita .nu CWP1 
sob n." 83.645.259/0001-17. devidamente registrada na Llitniti Comercial do 
Estado de Santa Catarina sob n."42200398487, na sessão do dia 20/0911979. 
Alteração Contratual registrada sob n." 39.848-1-80, na sessão do dia 
01/12/1980, 2' Alteração Contratual registrada sob n."39.848-1-81. na sess*.• 
do dia 24/03/1981. 3° Alteração Contratual registrada sob n." 39.848-2-81. na 
sessão do dia 26/11/1981:4° Alteração Contratual regiSmida sob n.° 39.848-1-
82. na' sessão do dia 27/08/ 1982: 5° Alteração Contratual registrada sob n." 
39.848-2-82. na sessão do dia 12/11/1982: 6' Alteração Contratual registrada 
sob n." 39.848-342. na sessão do dia 17/12/1982: 7" Alteração Contratual 
registrada sob n." 39.848-1-83. na sessão do dia 07/01/1983; 8° Alteração 
Contratual registrada sob n," 39.848-1-85. na sessão do dia 09/101985: 9" 
Alteração Contratual registrada sob n." 39.848-1-87. na sessão do dia 
11/02/1987: 10" Alteração Contratual registrada sob n." 42200398487. na 
sessão do dia 07/11/1989; 1 	Alteração Contratual registrada sob n." 
42200398(187.. mi sessão do dia 14/0811995; 12" Altera* Cántmtuairegistrada 
sob o." 980466849. na sessão do dia 16/07/1998; 13' Alteração Comi-atual 
registrada sob n." 990090647, na sessão do dia 01/03/1999. com  abertura de 
Filial na RICEPA R sob o NIR E n° 41900628921, na sessão do dia 10/03/1999, 
inscrita no CWP.1 sob a° 83.645.254/0003-89: 14° Alteração Contratual 
registrada sob tr." 20001074938. na sessão do dia 20112/2000: 15' Alteração 
Contratual registrada sob n." 20010211020, com abertura de Filial sob WIRE tr" 
42900539822. inscrita no CNP) sob n° 83.645.259/000440. na sessão do dia 
06/03/2001: 16° Alteração Contratual registrada sob n." 2030083199. na 
sessão do dia 31/01/2003. 17° Alteração Contratual registrada sob n" 
20040269876. na sessão do dia 14/04/2004. IR° Alteração Contratual rceistrada 
sob n" 20041269713 na sessão do dia 25/05/2004, 19" Alteração.Contrattral 
reeistrada sob n° 20042025800. na sessão do dia 15/10,2004, com abertura de 
Filial sob WIRE. 42909662764 inscrita no ('ts1P1 sob n" 83.645.259/0005-40 e 
Filial registrada na JUCEPAR sob WIRE rf 41900876879. na sessão do dia 
07/121201)4 inscrita no CW111 sob tf 83.645.259/0006-21 e 20° Alteração 
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Contratual registrada sob o n's 20061726052. na sessão do dia 01/08/2006: 
Resolvem de comum acordo alterar seu contrato social primitivo e dentais 
alterações com alteração do endereço da Filial de Timbó sob o MIM 
42900662764, inscrita no CNIU n" 83.645.259/0005-40 eonfotine clausula a 
seguir: 

PRIMEIRA - Fica a partir desta data alterado o endereço da Filial de 'limbo para Rua 
Tiroltses, tf 105, Bairro Tiroleses, Timbit. SC - CEP 89.120-000. 

Em conseqtleneia ela presente alteração contratual c pela deliberação Supra. resolvem os sócios 
consolidar o Contrato Social. o qual passa a vigorar conforme cláusulas a seguir: 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA "LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA".  

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL SEDE. OBJETIVO, INICIO E PRAZO. 

PRIMEIRA - A Sociedade gira sob a denominação de -LANCATUR TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA." 

SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede em San Bento do Sul. se., à Rua Carlos FOrst. n.' 234. 
Bairro Serra Alia: 

§ - A Sociedade poderá criar ou estabelecer filiais em qualquer parte do território 
nacional, onde julgar conveniente aos interesses sociais. destinando-lhes parcelas de 
capital social para efeitos fiscais. 

§ 2 - empresa possui a Filial. em PiiM . PR.. na Rua Goiânia, n. 	('num: 

§ 3° - A empresa possui a Filial. em No dos (*Mn" SC, na Avenida Tiradentes, st' 
375. Saio 02, Cesuro. Rio dos Cedros, SC - CEP. S9.1214ffff). 

- A empresa possui a Filial. em Timbá. SC, na ilinl TIMICSCS. 	105. Bairro 
Tirolexes. Tinthá„SC. CEP 89.120-000. 

TERCEIRA - A Sociedade e suas Filiais. tem por objeto a exploraçao do ramo de: 

-"TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR MUNICIPAL 
URBANO: 

- TRANSPORTE caurim) URBANO DE PASSAGEIROS; 
- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR METROPOLITANO 

MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL; 
-TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR MUNICIPAL, 

INTERMUNICIPAL. ESTADUAL INTERESTADUAL E INTERNACIONAL: 
- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR MUNICIPAL NÃO 
URBANO: 

-TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ESPECIAL MUNICIPAL 
INTERMUNICIPAL, /N7ERK.97:4 MIA /, E INTERNACIONAL: 

PREF. MUN. DE PIES C R 
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-FRETAMENTOS MUNICIPAL. IKJ'ERMUNICIPAL. INTERESTADUAL  E 
INTERNACIONAL; 

-TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL. INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL; 
- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS EM GERAL;  MUNICIPAL. 

INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; 
- LOCADORA DE VEÍCULOS Ui GERAL; 
-CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES; 
- OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA DE ÓNIBUS', CAMINHÕES, 

MÁQUINAS E VEÍCULOS EM GERAL; 
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VAGAS NOS 

ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS; 
- DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE COMBUSTÍVEIS EM 

GERAL; 
- POSTO DE GASOLINA E DERIVADOS DE COMBUSTÍVEIS EM GERAL; 
- AGÊNCIA DE VIAGENS E VENDA DE PASSAGENS RODOVIÁRIO, 

FERROVIÁRIO, AÉREO E MARÍTMO; 

QUARTA — A Sociedade iniciou suas atividades em 03/09/1979; 

QUINTA — A Sociedade será por prazo indeterminado; 

DO CAPITAL SOCIAL, COTISTAS E RESPONSABILIDADE 

SEXTA — O Capital Social é de R$ 950.000,00 (Novecentos e Cinqüenta Mil Reais); 

§ I° - Para a Filial de Pién, fica destacado um Capital Social de R$ 50.000,00 
(Cinqüenta Mil Reais). para fins fiscais; 

§ 2° - Para a Filial de Rio dos Cedros, fica destacado um Capital Social de RS 
50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), para fins fiscais; 

§ 3. Para a Filial de Timbó, fica destacado um Capital Social de RS 400.000,00 
(Quatrocentos Mil Reais), para fins fiscais; 

SÉTIMA — O Capital Social totalmente subscrito e integralizado, fica dividido em 950.000 
(Novecentos e Cinqüenta Mil) cotas no valor de R$ 1,00 (Hum Real), cada uma e 
assim distribuídas entre os sócios: 

Reina Waldemar Parey, 912.000 (Novecentos e Doze Mil) quotas, no valor de 
RS 912.000,00 (Novecentos e Doze Mil Reais); 

Carmen Solange Borges Parey, 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de 
R$ 19.000,00 (Dezenove Mil Reais): 

Sabrina Parey, 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de R.$ 19.000,00 
(Dezenove Mil Reais) 

I9.  PR_F MUN. DE PI5.. re-..1-1R 
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§ 1° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

§ 2° - Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo previstas para a 
integralização de suas quotas e aquele que deixar de faze-to deverá ser 
notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de mora. 

§ 3° - Retificado a mora, poderá, por decisão majoritária dos demais sócios, tomarem 
para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio remisso, excluído o 
primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduz/dos os juros da 
mora, as prestações não cumpridas e mais despesas, se houver. 

§ 4° - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, fonnalizandó se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

OITAVA — Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas. 

§ Único — Os sócios são obrigados à reposição dos lucros é das quantias retiradas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

NONA — A administração da sociedade será exercida, pelos sócios JitWaldemar- Parcy e 
Siihrina Parey, que assinaram em conjunto ou individualment4elicnit'resa.----  — 

§ JO - Os administradores, tém os poderes gerais para praticar todos os atas pertinentes 
à gestão da sociedade, as assinaturas em conjunto ou individualmente, tem 
obrigação da sociedade perante terceiros. 

§ 2° - Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas ficais 
vigentes e o seu limites. 

§ 30 - É vedado aos administradores fizerem uso da firma na prestação de garantia, 
fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto 
sociaL 

§ 40  - Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros 
prejudicados, por culpa no desempenho de suasfunções. 

§ 5° - Fica facultado aos administradores, nomear procurador, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de 
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procuração especificar os atos a serem praticado pelo procurador assim 
nomeado. 

DÉCIMA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, os 
administradores são obrigados a prestar aos sócios, contas justificadas de sua 
administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial 
e o de resultado económico. 

DAS REUNIÕES 

DÉCIMA PRIMEIRA - As deliberações dos sócios. serão tomadas em reunião, devendo ser 
convocadas pelos administradores. 

§ I° - O anúncio de convocação para reunião será publicado por três vezes, ao menos, 
devendo mediar, entre a data da primeira inserção e o da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de 
cinco dias para as posteriores. 

§ 20 - As publicações serão feitas no órgão oficial do Estado ou da União, conforme o 
local da sede da sociedade, e em jornal de grande circulação. 

§ 3° - Dispensa-se às formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por 
escrito, estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

§ 4° - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela. 

§ 50 Realizada a reunido, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas de 
reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada 
pelos administradores, ou pela mesa, será, apresentada ao Registro Público de 
Empresas Mercantis, paro arquivamento e averbação. 

§ 6° - A reunião dos sócios Instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
andares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número. 

DAS DELI BERACÕES DOS SóCIOS 

DÉCIMA SEGUNDA - Dependem da deliberação dos sócios. Mm de outras matérias 
indicadas em Lei ou no contrato: 

- Aprovação das contas da administração. 
- A designação dos administradores, quando feita em ato separado. 
- A destituição dos administradores. 
- O modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato. 
-A modificação do contrato social. 

5 
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— A incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação. 
— A nomeação e destituição dos liquidantes co julgamento das suas contas. 
— o pedido de recuperação judicial. 

§ / ° — As deliberações dos sócios serão tomadas: 

I — Pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, 
nos casos previstos nas letras "c"e "f'. 

II — Pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos 
casos previstos nas letras "b", "c", "d" e 

III — Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na 
lei. 

§ 2° - As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

§ 3° - As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato c ao amparo da 
lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA, MORTE, OU EXCLUSÃO DE sócio 

DÉCIMA TERCEIRA — Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das 
mesmas. 

§ Único — Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o 
sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro. 

DÉCIMA QUARTA — O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que 
continuará com os herdeiros do de cajus. salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma. 

§ I° - Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de 
cupis, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação 
ativa e passiva dos interessados perante a sociedade. 

§ 2° - Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão retirar-
se da sociedade. 

DÉCIMA QUINTA — Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, representando 
mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa 
causa. 

PREF. MUN. DE PIN - PR CONFERE COM O ORtr: ,if • 
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§ 	- A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para este fim. ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

§ 20_ Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular 

do sócio. 

§ 3" - No caso de retirada. morte ou exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, o 
valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-
se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço 
especialmente levantado, à data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 
(trinta) dias após a apuração do valor. 

DÉCIMA SEXTA — A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após avetbada 
a resolução da sociedade. 

DO EXERCICIO SOCIAL RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS  

DÉCIMA SÉTIMA — O exercício social iniciar-se-á no dia 01 de Janeiro e terminará no dia 31 de 
Dezembro do mesmo ano, devendo, o administrador, nesta ocasião, prestar contas 
justificadas de sua administração, procedendo 	elaboração das demonstrações 
financeiras exigidas em lei, que não precisarão ser arquivadas perante o Registra do 
Comércio ou publicadas. 

§ I° - Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o imposto de renda, o 
remanescente terá a destinaçâo que for atribuída pelos sócios representando a 
maioria do Capital Social, em reunião que para tal finalidade devei* realizar 
Ocorrendo prejuízos, serão compensados com resultados positivosfigures, com 
lucros acumulados, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua conseqüente 
redução, nos termos da lel Os sócios participarão nos resultados 
proporcionalmente a participação social de cada ten. 

§ 2 - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos lucros, desde que 
com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas em 
virtude da referida deliberação. 

§ 30  - A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias, proceder 
com a apuração conta/NI mensal de lucro e distribuir lucros apuradas a 
qualquer tempo, observadas as limitações legais, e ainda distribuir lucros com 
base nos lucros acumulados ou reservas de lucros constantes do idtimo balanço 
patrimonial 

§ 4° - Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de instificiéncia de 
bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros 
da Sociedade, ou na parte que lhe tocar em liquidação, 
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DISPOSI CC/ ES FINAIS 

DÉCIMA OITAVA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (Art. 
1.011, § 1°, CC/2002). 

DÉCIMA NONA - A sociedade constituída será regida por este contrato social, pelo Código 
Civil de 2002, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, pelas normas aplicadas as 
sociedades limitadas definidas nos artigos 1.052 e seguintes e com a Regência 
Supletiva da Lei 6.404/76, conforme faculta o § 1° do artigo 1.053 da Lei 10.406, 
para avaliação e escrituração contábil e demonstrações contábeis/financeiras, onde 
então, será aplicado a Regência Supletiva dos artigos; 8°, para a avaliações, arts. 
176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras e art. 224 e 
225 para as situações de fusão cisão ou incorporação. 

VIGÉSIMA - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul, 
SC., renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente cru 03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul. SC, 13 de Dezembro d6-2' 10. 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE r 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

S-A-I-B-A-M, quantos este público instrumento de , 
I 	procuração, virem que aos trinta dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete I  # (30/03/2017), nesta cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, no Tabelionato 
i 	* de Notas, perante mim, 	Escrevente Substituto, compareceu como outorgante: I 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
1 	Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, N1RE 

sob n° 42 20039848-7, emitida em 14 de março de 2017 e inscrita no C.N.P.J. sob o 
número 83.645.259/0001-17, com sede na rua Carlos Fürst, 234, bairro de Serra Alta, na 

; cidade de São Bento do Sul/SC, neste ato representada pelo sócio HE1NS WALDEMAR PAREY, brasileiro, nascido em 05/06/1962, casado, empresário, portador da cédula de i 

	

\ 	

1  identidade n° 817.179-SSp/SC, expedida em 14/0312007, e inscrito no CPF/MF sob n.° 
447.262.879-15, residente e domiciliado na rua Manoel Tavares, 148 - apartamento 80, 
centro, na cidade de São Bento do Sul-SC. A identidade e capacidade da parte para a 

	

; 	
1 prática deste ato foi reconhecida por mim, Escrevente Substituto, mediante apresentação 

da documentação acima descrita, do que dou fé. Pelo representante legal da Outorgante, 
me foi dito que por este público instrumento nomeia e constitui seu bastante procurador: 1 
RODRIGO CEZAR PAREY, brasileiro, solteiro, maior, administrador, portador da cédula I , i  de identidade n° 5.912.777-SESP/SC, expedida em 26/08/2013, e inscrito no CPF/MF sob ç 

	

i 	I n.° 078.377.219-00, residente e domiciliado na rua Manoel Tavares, 148 - apto 80, centro, i 

1 

 na cidade de São Bento do Sul-SC, ficando sob a responsabilidade do representante da 
Outorgante os dados ora "fornecidos do outorgado, o qual se identificará no ato da i utilização desta procuração; a quem confere amplos e gerais poderes em direito i 
permitidos para comprar e vender mercadorias do seu comércio, contratar e demitir 
empregados, liquidar quaisquer questões trabalhistas, assinar documentos relacionados ao 

iii• / Fundo de Garantia de Serviço-FGTS e autorizar movimentação de contas vinculadas a 

	

y, 	mesma; representá-la no foro em geral, perante qualquer juízo instância ou tribunal, 
1 .' 	usando para isso dos poderes das cláusulas "ad judicia et extra", podendo propor 

quaisquer ações, 'defende-la nas que j  lhe forem propostas e promover medidas 
preliminares, preventivas ou assecuratórias de seus direitos e interesses, constituir 

' of advogados, transigir, desistir, firmar compromissos, acordar, discordar, receber citações, 

	

h 	que sejam judiciais ou extrajudiciais, processar cobranças amigáveis ou judiciais junto aos 
devedoresseus  

	

-y, 
	fregueses, ou aonde com esta se apresentar; representá-la perante as 

repartições públicas em geral, Tabelionatos de Notas e Protestos, Registro de Imóveis, 

Protocolo: 29106 

FAZ LANCATUR 

f 	
INCRA, FUNRURAL, Vara da Justiça Federal do Trabalho, Ministério clo Trabalho, Junta "1 	
Comercial do Estado, DETRAN, CIRETRAN, DETER, ANTT, Telecomunicações em Geral, 
entidades financeiras, Imobiliárias, BNH, INSS, Patrimônio da União, Indústrias, Comercio, 

- Companhias de Seguro, Receita Federal e Estadual, Prefeitura Municipal, Exatoria 
Estadual, Consórcios, Consulados, Juntas Comerciais, assinando e requerendo tudo o que 
se fizer mister, inclusive guias, livros e papéis fiscais e contábeis, assinar alterações 
contratuais e distratos, assinar contratos de prestação de serviço, de comodato e de 
fomento mercantil e seus aditivos; podendo ainda assinar propostas e/ou contratos de 
abertura de contas bancárias, movimente-las e encerre-las, junto a quaisquer instituições 
bancárias e/ou financeiras, correspondentes bancários e estabelecimentos de crédito em 
geral, inclusive Banco do Brasil S/A. Banco Bradesco S/A, CAIXA ECONOMICA 

1 FEDERAL, HSBC 'Bank Brasil 8/A)- Banco Múltiplo, Banco Santander S/A, Banco ITAU 
S/A, BANCO VOLKSWAGEN S/A ou quaisquer outras agências bancárias, desta praça ou 

'I de quaisquer outras, emitir, endossar, e descontar cheques, fazer 'retiradas mediante 
recibos, autorizar débitos, transferências de numerários e pagamentos por meio de cartas 
e por meios eletrônicos, requerer, cadastrar e retirar senhas, requerer e retirar cartões 

I magnéticos, efetuar aplicações e resgates em fundos de quaisquer natureza, solicitar 
saldos, extratos de contas e requisitar talões de cheques, dar contra arde 	ótificel cheques, retirar cheques clevolvidoS, receber todas e quaisquer ima9ob 1 svidas outorgante, assinado os respectivos recibos e dando quita~ 	 atos 

RIkk James LaCeral. 188 Centro - Sá° Bento do Si Sr - r.F9 Ao Ntr-174 - Ta. 1n 	cnr‘441 
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Livroilline4.9 PROCURAÇÃO AD NEIDOYIALria l'asPerw 
TABT LAO 

Folha: t6S 	 Protocolo: 29106 

(cámbio e seus aditiN)os, sacar, aceitar e endossar letras de câmbio; emitir endossar e 
aceitar duplicatas; emitir e endossar notas promissórias; descontar, caucionar e entregar 
para cobrança bancária ou particular, letras de câmbio, duplicatas e/ou notas promissórias, 
assinado os respectivos contratos, propostas e borderõs; assinar toda 'a correspondência 
da Outorgante, inclusive a dirigida aos bancos e cooperativas de crédito, dando instruções 

, sobre títulos, autorizando abatimentos, descontos, prbrrogações de vencimentos, protestos 
e o que mais preciso for; representar a Outorgante em processos licitatórios de todas e 
quaisquer entidades públicas, nas esferas municipais, estaduais, federais, autárquicas e 
fundacionais, podendo, para tal fim, retirar editais, apresentar envelope contendo 
docu'mentação• para fase habilitatória, bem como envelope contendo proposta de preço 
para a fase classificatória , assistir aberturas, firmar atas e demais documentos, fazer 
impugnações e outras quaisquer anotações em atas; representá-la junto às Comissões de 
Licitações, bem como suas respectivas autoridades superiores, tomar ciência de 
despachos, receber intimação de prazos, e contra-arrazoar, na fase administrativa, 
acompanhar decisões, firmar os correspectivos contratos ádministrativos, decorrente dos 
processos licitatórios, podendo ainda em nome da.  Outorgante prestar todos os tipos de 
declarações de responsabilidade civil e penal, requerer certidães de quaisquer natureza, 
proceder registros, averbações, firmar contratos de qualquer género com todas as 
cláusulas, ajustar e receber registros, averbações, unificações, implantações definhas, 
assinar ARTs, e tudo mais que se fizer necessário para a legalização de imóveis que sejam 
da Outorgante, ou que Venham a pertencer a mesma, pagar impostos, taxas, e outros 
emolumentos, fazer e assinar requerimentos; representá-la nas repartições' públicas em 
geral, Prefeitura Municipal, INSS, FATMA. Cartórios de Notas, Registro de. Imóveis, 
INCRA, FUNRURAL e onde mais preciso for requerer, averbar, assinar, enfim, praticar 
todos os demais atos necessários ao fiel e cabal cumprimento do presente mandato. Este 
instrumento tem validade de 01 (um) ano a dontar da presente data, não podendo 
substabelecer. Ficam cientes as partes que cessa o mandató nas seguintes condições: a) 
pela revogação ou pela renúncia; b) pela extinção, morte'ou interdição de uma das 
partes; c) pela mudança de estado que inabilite a mandante a conferir poderes, ou o 
mandatário para os exercer; d) pelo término do prazo ou conclusão do negócio, nos 
termos do artigo'682 do Código Civil. Declara finalmente que aceita a "-presente 
procuração pelp que nela contém, pôr estar de inteiro acórdo com seus expressos termos, 
assumindo integral responsabilidade civil e criminal pelo 'conteúdo aqui exposto. Foi 
realizado a consulta ao site da Central Nacional de lndisponibilidade de Bens, CNIB, onde 
retomaram os motivos abaixo descritos, referente as partes constantes do ato:Nome: 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, CNPJ: 83.645.259/0001-17, Data: 
30/03/2017, Hora: 11:01:08, NrHash: Ob5b.7586.dbc3.8e51.9f0a.91b8.7491.f0f1.68.ce.cf00, 
Status: Negativa, Motivo: Nada consta. Pelo(s) outorgante me foi pedido que lhe(b) 
lavrasse esta procuração, que lhe(s) sendo lida, acharam conforme, e foi aceita em tudo 
por aquelas que, reciprocamente, outorgaram e assinam. Dispensadas as' testemunhas, 
conforme preceitua o artigo 215, §5° do Código Civil Brasileiro, em virtude das partes terem 
apresentgdo documentos oficiais de identificação. Esta Procuração fotregistrada no Livro 

de Protocolo sob n° 29106, em 30/03/2017. Eu, Gustavo Mathias, Escrevente Substituto, a 
fiZ lavrar, conferi, subscrevi e dou fé. (a) HEINS WALDEMAR PARC( (Cota). Nada Mais. 
Trasladada na mesma data. Eu, Gustavo Mathias, Escrevente Substituto, a fiz digitar, 
subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos: R$ 50,65 - Selo: R$ 1,85 - Total: R$ 52,50. 

&ha 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	https://www.receitafazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/...  

053 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

83.645.259/0003 -89 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA 

CADASTRAL 
DE1999  

ABERTURA 

10/03/ 

NOME EMPRESARIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

mu LO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
~int* 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDAD ES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 

R GOIANIA 
NUMERO 

360 
COMPLEMENTO 

CEP 

83.860-000 
BAJRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PIEN 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 22/05/2017 às 17:39:50 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Copyright Receita Federal do Brasil - 22/05/2017 

1 de 1 
	

22/05/2017 17:40 



O 5 4 

Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n°: 129218172/2017 
Expedição: 22/05/2017, às 17:27:25 
Validade: 17/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LANCATUA TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
83.645.259/0003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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IMPRIMIR  

 

VOLTAR I 

aura 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83645259/0003-89 
Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
Endereço: 	RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/05/2017 a 18/06/2017 

Certificação Número: 2017052001582486019082 

Informação obtida em 22/05/2017, às 17:31:02. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 de 1 	 22/05/2017 17:31 
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Serviços 
	

Legislação I Canais I  

CERTIDÃO 

POÇO' 

2017-5-22 

BRASIL 	Acesso à informação 

Receita Federa 

PCiiFh9 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB); e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 

Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 
de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante bens ou direitos, 
ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços < http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://~pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:39:04 do dia 17/05/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2017. 
Código de controle da certidão: E075.065A.378E.F8D3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta Preparar página 
para impressio 

  

http://www.receitafazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNOCenjuntaSegVia/ResultartoSegVia.asp?Origem=1&Tipo=18A1=838452590001178Senh  1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

057 

GOVERNO DO ESTADO 
Secreuria cl. Pazertcle 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016341190-89 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.645.259/0003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 19/09/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www fazenda. ip,,q.aN.Lta- 

Página 1 de 1 

Emitido via Internei Pública (22/05/2017 17:29:00) 
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CNPJ: 

Prefeitura 
76.002.666/000140 

Municipal de 
www.plen.pr.gov.br  

Plean 
I 

Rua Amazonas rt° 373 - Centro - Pien - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.1304/2017 

IMPORTANTE: 

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
21/06/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Maio de 2017 

NEGATIVA N" 	1304/2017 :  CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMJ42QE5424422R9R 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

304 

CNPJ/CPF 

83.645.259/0003-89 

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

22/05/2017 
ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: <-< Equiplano Público Web >> 

http://192.1613.1.7:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=7627 	 1/1 
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Lanca 

059 

Lancatur 
Transporte e Turismo 

DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO no 018/2017 

A empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, inscrita no CNP) no 83.645.259/0001-89 e 

Inscrição Estadual no 90616546-55, sediada na Rua Goiânia, no 360, bairro Cento, CEP: 83.860-000, 

na cidade de Piên, estado de Paraná, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente 

do procedimento lidtatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezecrPis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observânda à Lei 

Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93; 

Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Não foi declarada inidanea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

dente da obrigatoriedade de declarar ocorrêndas posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, em 22 de maio de 2017. 

itt 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancaturcom.br  
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Ocupacional 05 — Magistério, para uma jornada de trabalho com 40 
horas semanais. 
Art. 2° - O presente Decreto entra em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 24 de Maio de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código Identificador:4A III03F 

SiliiiiI27W,ESTADO•DO PAFtANÁ"12i4";--.;•,-- • 
,.-~.PREFEITURMUNICIPÃLr DE ALV.- . . 	. 	 . 	 . 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO N° 005/2017. 

Súmula: "Dispõe sobre a nova composição das 
Comissões Permanentes de Legislação. Justiça e 
Redação Final, e Finanças e Orçamento. da Câmara 
Municipal de I)  

inexigivel a licitação, na forma do art. 25, I, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 
OBJETO: Fornecimento de 1.925 (mil novecentos e vinte e cinco) 
passes de transporte coletivo, ao custo de RS 4,25 (quatro reais e vinte 
e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n°360, Centro, em Pién/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. 
Valor: RS 8.181,25 (oito mil, cento e oitenta e um reais). 
Dotação Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200: 
08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 
I 0.001.08.244 .0016.2026-3390397200, 
05.001.15.452.0005.2609-3390397200 E 
11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 
Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Piên/PR, 23 de maio de 2017. 
A Mesa Diretora, da Câmara Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
o uso de suas 'atribuições legais, e considerando que o Vereador 

Eduardo Pires Ferreira, que compunha as Comissões de Legislação. 
Justiça c Redação Final e Finanças e Orçamento, foi eleito Presidente 
da Casa, faz saber a todos que foi aprovada a seguinte: 

RESOLUÇÃO: 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroli de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F6D9F513 

Artigo 1° - As Comissões Permanentes de Legislação, Justiça c 
Redação Final, c Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Pien, 
Paraná, que irão deliberar sobre proposições e assuntos distribuidos ao 
seu exame, ficam assim compostas: 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
FINAL: 
Presidente: João Nunes; 
Relator: Jucélia Guinta Tureck; 
Secretário: Rogério Sadi da Silva; 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO: 
Presidente: Clever Beil; 
Relator: Elio lrineu Taborda; 
Secretário: José Joanicio Cubas Machado; 

rtigo 2" - Esta Resolução entrará em vigor nesta data, permanecendo 
- inalteradas as demais disposições da Resolução n°001/2017 que não 

confinarem com esta. 

Câmara Municipal de Piên/Paraná, 23 de maio de 2017. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Vereador Presidente 

GERSON ROBERTO HONÓRIO 
Vereador Vice-Presidente 

JOÃO NUNES 
Vereador 1° Secretário 

JOSÉ JOANICIO CUBAS MACHADO 
Vereador 2" Secretário 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código Identificador:D9BEFD4C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°019/2017 

PROCESSO N° 1179/2017  

.• • , 	1IXTAD!) DO ÊtARANA 
J.: PREFEITURA MIJNICIPAIIDE 0141ÃL.DE SÂO liSTO ,  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 

DECRETO N° 827/2017 

SÚMULA: Nomeia a Nova Comissão Municipal de 
Defesa Civil, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais , 

Artigo I"- Ficam designados os cidadãos abaixo relacionados para 
comporem a Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC de 
Pinhal de São Bento — Pr. para o exercício de 2017 a 2020. 

PRESIDÊNCIA 

Jaime Ernesto Camiel 

PRESIDENTE ADJUNTO 

Jordanis da Silva 

DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

DIRETOR DE OPERAÇÕES 

Valeei liceu Barbieri 

SECRETÁRIO 

Luiz Edelar de Lima 

GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS - GRAF 

Repres. da Policia Militar Marcio Antonio Barbieri 

Repres. do Cons. Mun. de Assist. Social Sonia de Fatima Barbieri 

www.diariomunicioal.com.bdamp 	 145 
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Prefeitura de 

Piên 
Licitações 
Confira as licitações e participe! 

Prefeitura Municipal de Piên 

Pién, 25 de Maio de 2017 

INICIAL 

HOME 

CONHEÇA PIN 

DADOS GERAIS 

HISTÓRIA 

LOCAUZAÇÃO 

SIMBOLOS MUNCIPAIS 

A PREFEITURA 

COLETA DE LIXO 

FALE CONOSCO 

FOTOS 

Licitações 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°019/2017 PROCESSO N°1179/2017 É 
inexigível a licitação, na forma do art. 25. I, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a despesa 
abaixo especificada: Interessado: Secretarias Municipais. OBJETO: Fornecimento de 1.925 (mil 
novecentos e vinte e cinco) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e 
cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. Contratado: LANCATUR 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA. CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento 
Inscrição Municipal: 0304 Endereço: Rua Goiánia, n°360, Centro, em Piên/PR. CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. Valor: R$ 8.181,25 (oito mil, cento e oitenta e um reais). Dotação 
Orçamentárias: 03.001.64.122.0003.2004-3390397200; 08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 
10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 
11.001.10.301.0018.2031-3390397200. Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente 
ao do fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. Pién/PR, 23 de maio de2017. LIVINO 
TURECK Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 
NOTÍCIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

PROOJRADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CISNOR DESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONOJRSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

http://www.pien.pr.gov.brAicitacoestvisualiza/2113/fornecimento-de-1.925-mil-novecentos-e-vinte-e-cinco-passes-de-transporte-coletivo-ao-custo-de4-4... 1/2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo no: 1179/2017 (Inexigibilidade de Licitação no 019/2017) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inelxigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação no 019/2017, cujo objeto é o fornecimento de 1.925 (mil novecentos e vinte e 

cinco) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4.25 (quatro reais e vinte e cinco 

centavos) para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias Municipais, 

para análise quanto à possibilidade de homologação. 

Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, I, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contrafação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei no 8.666/93. 

Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 26 de maio de 2017. 

-coer 
Veiviane yes Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIS 
ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 019/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK , Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 019/2017, referente ao 

processo administrativo no 1179/2017, que tem por objeto o Fornecimento de 1.925 (mil 

novecentos e vinte e cinco) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais 

e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. no valor: R$ 8.181,25 (oito mil, cento e oitenta e 

um reais e vinte e cinco centavos). 

Piên/PR, 26 de maio de 2017. 

Prefeito Municipal 



065 
„ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 

Fone: (041)6321136 	Fax: (41)3632-1148 

- PR 

83860000 	Cidade Pién 

'''' 	
NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO - .--ÇL:••.,;;Isd 

Requisição 
N Cinero 	 Tipo 	 Enfeei° en 

2659 	Ordinário 	29/05/2017 

Form3C43 P89~ 
MENSAL 

Lançamento integrado 
Requisição cie tonere 
31166/2017 

licitação 
Tipo 	, 	 Número 	 Natureza cbtrOXidm3rt0 	 Processo PP 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Narras' 	 271 

Contrato 
Pandegará& 	ID 
26/05/2017 

NI1/10/0 	 &PP° 

Credor 
Fornecetly 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 
Errtere:0 
RUA GOIANA , 360 
Cidade/11F 	 CEP 	 Matricule 
Pén/FR 	 83860-000 	2297-7 

Fax,  
(041)6321441 

CPFeCNPJ 
83.645.259/0003-89 
&irra 

Fax 

Certidões 
Decorrente 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
-•assIficaçâo 

2710 

Cedirgb 
DÉBITOS TRABALHSTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.1384E8BD7.6E09 

Validada 
17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

08.244.0016.2026 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
10 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

10.001 AÇÃO SOCIAL 

MANUTENÇÃO I:* AÇÃO SOCIAL 

VALE-TRANSPORTE 

00000 Recursos Ordinários (Livres) 
11~1011~Êt1S-9.- - 

R$ 637,50 

Itens da requisição 

te 

ggódigtiklà52.4.9051-Wigailitkali?Jaaall,Ra 
15468 	FORNECIMENTO 

SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

tegilatliffljdraté1Atinidad.é. 
DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 

tiCCIVantidgk-al 
150,00 

.0.4. 1t41-r1PM4Illi 	11  PAPP-tal} 
R$ 4,25 	 R$ 637,50 

Marcia Zgovski 
EmIssix 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 

PIEN - PR 

83860000 	Cidade: Piên w.* k 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 
••• 	 Fone: (041)6321136 	Fax: (41)3632-1148 

- 	 NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO a --.4-:—  

Requisição 
Náll70 	 Tipo 	 Eraticb 8111 

2660 	Ordinário 	29/05/2017 

Fama de PrÇarrent° 
MENSAL 

Lançamento Integrado 
ReirNiSiÇéb  
31167/2017 

Licitação 
Tipo 	 Namoro 	 Narina do pra-e:imenso 	Processo N° 

Rocesso inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 

Contrato 
Hornatgeçai 	ID 
26/05/2017 

Número 	 Adtivo 

Credor 
Fornecedor 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 
Endereço 
RUA GOIÂNIA , 360 

CidadellF 	 CEP 	 Maldade 
Pén/FR 	 83860-000 	2297-7 

Fole 
(041)6321441 

CPPCNPJ 
83.645.259/0003-89 

Bairro 

FAX 

Certidões 
Dm!~ 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

IssIficação 

550 

Cote& 
DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIRCADA - RFB/PGEN 	 0961.884E8E307.6E09 

Miríade 
17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

04.122.0003.2004 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
03 SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

VALE-TRANSPORTE 

00000 Recursos Ordinários (Livres) 
rillattni . . .. • 	n:1014_ 

R$ 1.615,00 
Itens da requisição 

60 ig 	N 

i 

m 	 ',Will. 	' 	a: : 	1 	• 	Ifil 	 • • r 	 .1‘ leIiCttiantidadegttil Ç' .JSUMbário...áj  
R$ 4.25 	RS 1.615.00 15468 	FORNECIMENTO 

SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 38000 

(-:- 

Marcia Zicrarski 
Ernlsscr 



0 
........ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	1E: ¥ 

'Xi I.' 	
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 

% 	
Fone: (041)6321136 	Fax: (41)3632-1148 

— 
NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Requisição 	 Lançamento integrado 

NeinlY0 	 Tipo 	 Enfado em 	 Requisiçâo ck careta 

2661 	Ordinário 	29/05/2017 	 31168/2017 -. 	. 
Fornece pagenento 
MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 MIMO 	 Natureza do preteri medo 	Processo AP 	HandogaçFo 	ID 	 NinEf0 	 Aflitivo 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 	26/05/2017 
Credor 	 . 
Formador, 	 CPFICNPJ 

LANCATLfR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 	 83.645.259/0003-89 
Endereço 	 Bairro 

RUA GOIÁMA , 360 
Cid odyt IF 	 CEP 	 Matricida 	 Fone 	 FAX 
Rén/PR 	 83860-000 	2297-7 	(041)6321441 
Certidões 
Occununt 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

"Issificação 

3240 

Corada° 	 Validade 
DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 	 17/10/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 	 30/05/2017 
UNIFICADA - RFB/FGFN 	 0961.1384E8BD7.6E09 	 24/09/2017 

10.301.0018.2031 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO De1/4  SAÚDE 

VALE-TRANSPORTE 
'.~11I4Irsoiillt 	II, 	valçr 

00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29/00 - 15%) 	 R$ 1.806,25 
Itens da requisição 

50digi 	NOine 

:viulue 

. `ik 11 	rinf 	Minigfrittlet-V1,421.2~012 itlinaup,früfroveLogrslisái,:ouenigragitárj:mgaritt7R2te,i 
15468 	FORNECIMENTO 

SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	 UM 	 425,-00 	 R$ 4,25 	R$ 1.806,25 

..----....,‘ 

'— 

Marcia Zigovski 
Emissor 



8 
. PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
o; 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 

Fone: (041)6321136 	Fax: (41)3632-1148 
.;liw  KM 

- 	- W NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO - 

Requisição 
Nino, 	 Tipo 	 &Alicioem 

2662 	Ordinário 	29/05/2017 

Lançamento integrado 
Reqpisiçlb ck canora 

31169/2017 

Potreo de fogne 

MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Minero 	 Natureza cio ~repto 	 Processo AP 	HoTorogego 	ID 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 	26/05/2017 	• 
Mimo 	 Aciliv0 

Credor 
Fornececte 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 
Enioreço 

RUA GOIÂNIA , 360 
Cidopielif 	 CEP 	 Akerktio 	 Foro 

Rén/FR 	 83860-000 	2297-7 	(041)6321441 

CPFiCNPJ 

83.645.259/0003-89 
Bairro 

FAX 

Certidões 
Document 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

-ssiticaçâo 

1000 

Colidi, 

DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/FGFN 	 0961.B84E8BD7.6E09 

Varidaáo 

17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

15.452.0005.2009 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS ROCOVIA R/OS 

05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

VALE-TRANSPORTE 

00000 Recursos Ordinários (Livres) 
AP~IfilltIMEIOINVE1  

R$ 850,00 
Itens da requisição 

oigÉdigqi&No!Pe. ratRiVaniWanititniii,riggel.M"  
15468 	FORNECIMENTO 

etedUnidatle:w 	Qiiiiiatle'deW 
DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 	 200,00 

	

"Utiltdio l 	 'Total?  

	

R$ 4.25 	 RS 850.00 
SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

(--------) 
---_------L-- 	 `f-------. 

Marcia Zigcvski 
Emissor 
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.- ,. PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade Piên 

41 	
Fone: (041)6321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

rtr 
4/ 	seknarl 

:ekv014-à 
Requisição 
Ninem 	 Tipo 	 Eretido ern 

2663 	Ordinário 	29/05/2017 

FCIREICh pagarrento 

MENSAL 

Lançamento integrado 
Regei siçtb de conpra 

31170/2017 

Licitação 	 Contrato 
Tiro 	 Minero 	 Malfez& dano:cai:5in~ 	Processo N° 	Hcnricgaçâo 	10 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 	26/05/2017 
NÚMY0 Achava 

-- 

Credo 
Fornece:te 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

, 360 
CEP 	 Mentia 	 Faie 

83860-000 	2297-7 	(041)6321441 

CPArCNPJ 

83.645.259/0003-89 
Bairro 

FAX 

LANCATUR 
Endereço 

RUA GOIÀNIA 
Cicia:MIA 

Rên/PR 
Certidões 
Declinai° 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

ssificaçâo 

1450 

Cerne& 

DÉBITOS TRABALHSTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 09611384E81307.6839 

Vdidade 

17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

20.606.0011.2013 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E IV1130 AMBIENTE 

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MBO AMBIENTE 

VALE-TRANSPORTE 

00000 Recursos Ordinários (Livres) 
.- .n!.=1511512—TIM=-.}.,•:Wa 

. 	R$ 212,50 . 
Itens da requisição 

'CódigoP 	No 
5468 	FORNECIMENTO 

e r", 	evine, 	"'r'  .1111 :. f v 	lu 	ipiliqkçIeíbe, 	ritCluantidedi'W 	, 
DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 	 50,00 

Unitário 	sa 	'' 	LLOTRI  
RS 4.25 	R$ 212,50 

SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

el. ---- 

Marcia Zçpvski 
EfIliSSOr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

CNPJ: 76002666000140 	E: 
st 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piên 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição 
Número 	 Tipo 	 Emitido em 

2680 	Ordinário 	30/05/2017 

Forme de pagamento 

MENSAL 

Lançamento Integrado 
Requisição de compra 

31183/2017 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza do procedimento 	Processo M' 	Homologação 	ID 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 	26/05/2017 

Credor 

Número 	_. 	. 	. 	Aditivo 

Fornecedor 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

Endereço 

RUA GOIÂNIA .360 

Cidade/1JF 	 CEP 	 Matricule 	 Fone 

Pién/PR 	 83860-000 	2297-7 	. 	(041)6321441 
Certidões 

CPF/CNPJ 

83.645.259/0003-89 

Bairro 

FAX 

Documento 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

Classificação 

1000 

Itens da 

Certidão 

DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.6184E.8BD7.6E09 

Validade 

17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

15.452.0005.2009 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 

05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

VALE-TRANSPORTE 

00000 Recursos Ordinários (Livres)
.  

requisição 

R$ 212,50 
,.. 	. 

Código 	Nome 

TiidTiu 

5468 	FORNECIMENTO 
SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

i, 	 rfrIN 	. 	t 	.D _2':0 	. 	 iu 	• 	,•4•"Uhidárle:-. 	s • . 	Quantidade ,s, • 
DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 	 50,00 

Unitárie ' 	,i
Ç;.:1  : 	jjotalt. 

RS 4,25 	 RS 212,50 

C1)  

Marcia Zigovski 
Emissor 



1 

4‘,  

a3Y 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

ISI 	l I I I 	 Endereço: RUA AMAZONAS. 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisiçâo 
Número 	 Tipo 	 Emitido em 

2681 	Ordinário 	30/05/2017 

Forma de Pagamento 

MENSAL 

Lançamento Integrado 
Requisição de compra 

31184/2017 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza do procedimento 	 Processo N° 	Homologação 	ID 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Normal 	 271 	26/05/2017 

Credor 

Número 	 Aditivo 

RUA 

Itens 

15468 

:sdiplma 

Fornecedor 

LANCATUR 

Endereço 

Cidade/IJF 

Pién/PR 

Certidões 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

GOIÂNIA , 360 

CEP 	 Matricula 	 Fone 

83860-000 	2297-7 	(041)6321441 

CPF/CNPJ 

83.645.259/0003-89 

Bramo 

FAX 

Documento 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

Certidão 

DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.884E.8BD7.6E09 

Validade 

17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

ClassIficaçâo da despesa 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

elallialefflin-g.9 
R$ 425,06 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

3.3.90.39.72.00 VALE-TRANSPORTE 

550 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 

Código 

da requislçâo 

Unidade 	Quantidade Unitário 	 Totar 
FORNECIMENTO DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	UN 	 100,00 
SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

Ri 4,25 	 R$ 425,00 

',tarda Zigovski 
Emissor 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

4.: 	 Endereço RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA 	CEP 
Fone' 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

PIEN - PR 

83860000 	Cidade Pién 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição 
Número 	 Tipo 	 Enke em 

2682 	Ordinário 	30/05/2017 

Forme de paganonto 

MENSAL 

Lançamento integrado 
Reçursiçâo de canora 

31185/2017 

Licitação 
Doo 	 Atenro 	 Natureza ri o procecirrento 	 Prccesso N° 

Processo inexigibilidade 	19/2017 	Nbrmal 	 271 

Contrato 
Homdcgaçâo 	ID 

26/05/2017 
Minero Adtvo 

Credor 
Fornecedor 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
Endereço 

RUA GOIÂNIA , 360 
CidadevP 	 CEP 	 Matricula 

Rén/PR 	 83860-000 	2297-7 
Fone 

(041)6321441 

CPECNPJ 

83.645.259/0003-89 
Barro 

FAX 

Certidões 
Documento 

CER I 	IDÃO 
CER11DÃO 
CERTIDÃO 

Çosificação 

1670 

Certo& 

DÉBETOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017050100561963887230 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.B84E8BD7.6609 

Validade 

17/10/2017 
30/05/2017 
24/09/2017 

12.361.0012.2014 

3.3.90.39.72.00 

da despesa 
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

VALE-TRANSPORTE 

00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
gr 

R$ 2.422,50 

Itens da requisição 

, ' t+iêtj. _ 
15468 	FORNECIMENTO DE PASSES DE TRANSPORTE COLE11V0 PARA OS 	 UN 

SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

cl  -____-- 
-- 

570,00 

i 

R$ 4,25 R$ 2 422,50 

Marcia Zgovski 
Emissor 
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